




0100776.09.2020.5.01.0081. Conforme exposto no sumário executivo (10023074), quando da revisão do
Instrumento Normativo, em 22/02/2024, estava vigente a Resolução CGPAR nº 42/2022, que determinava
a participação máxima da empresa pública em até 50% (cinquenta por cento) do benefício de assistência à
saúde, porém a citada resolução foi revogada, entrando em vigor a Resolução CGPAR nº 52/2024 , que em
apertada síntese aumentou o limite de participação da empresa em até 70%, podendo o empregado custear
até 30%. O referido processo foi submetido à análise jurídica que, conforme parecer SUPJUR/GERCON nº
01/2025 (10012475), recomenda a manutenção do atual percentual de participação do empregado, ou seja
50%, após análise da minuta do Instrumento Normativo (8080861), da decisão proferida nos autos do
processo 0100776-09.2020.5.01.0081 e da solicitação da SUPREC (9499528). O DIRAFI/SUPREC
submete a matéria a deliberação do colegiado para análise e decisão quanto à manutenção do percentual de
50% (cinquenta por cento) de participação do empregado no benefício de assistência à saúde, conforme o
limite estabelecido pela Resolução CGPAR nº 52/2024. DELIBERAÇÃO: A DIREXE determinou o
retorno do processo à SUPREC para que seja elaborada uma apresentação à diretoria executiva, visando
posterior deliberação do Colegiado. Subitem 1.11 - Processo SEI 50905.003378/2025-14. Processo
encaminhado pelo DIRAFI/SUPTIN para análise e deliberação do Colegiado sobre a contratação de um
sistema de gestão integrada empresarial (ERP) para substituir os atuais sistemas em uso e a solução para
garantir a completa integração dos processos jurídicos, contábeis-financeiros e de recursos humanos da
PortosRio, conforme Deliberação 054.2025/CONSAD (9787476). Resumo cronológico dos fatos ocorridos
na condução do projeto e conclusão final (10011071). DELIBERAÇÃO: A DIREXE deliberou pela
contratação de sistema de gestão integrada empresarial (ERP). Subitem 1.12 - Processo SEI
50905.001965/2024-80. Cuida-se de processo acompanhado pela SUPFIN para cobrança da empresa
PROAMAR. Conforme exposto no sumário executivo (10030750), a SUPFIN informa a inadimplência da
ausência de pagamento da 11ª Parcela do Termo de Reconhecimento de Dívida (8654869) firmado pela
Proamar Serviços Marítimos Ltda junto à CDRJ, e esclarece que após diversos e-mails trocados entre a
SUTCOR e o cliente, o mesmo sinalizou a ausência de recursos financeiros para honrar seu compromisso e
solicitou a postergação do vencimento, o que está fora da alçada daquela Superintendência. A SUTCOR
informou os valores em aberto atualizados, sendo R$ 509.149,50 referentes ao termo de confissão de
dívida considerando o vencimento antecipado de todas as parcelas e R$ 300.151,23 de faturas em aberto
não englobadas pelo instrumento de confissão, totalizando um débito de R$ 809.300,73. Informa-se que,
considerando a natureza dos débitos, será necessário o ingresso com duas ações judiciais distintas, sendo
uma de execução de título extrajudicial, referente à dívida oriunda da confissão de dívida e uma ação de
cobrança ordinária para as faturas em aberto não englobadas pelo termo. Matéria encaminhada pelo
DIRPRE/SUPJUR para deliberação quanto à rescisão do termo de confissão de dívida celebrado com a
Proamar, em razão do inadimplemento de parcelas, bem como quanto ao ingresso com ações judiciais para
execução do termo e cobrança de faturas em aberto não contempladas no termo. DELIBERAÇÃO: A
DIREXE deliberou pela rescisão do Termo de Confissão de Dívida celebrado com a Proamar Serviços
Marítimos Ltda, em razão do inadimplemento de parcelas, e pelo ingresso com ações judiciais para
execução do termo e cobrança de faturas em aberto não contempladas no termo. Subitem 1.13 - Processo
SEI 50905.005262/2025-40. Trata-se de cobrança da empresa PENNANT. Conforme exposto no sumário
executivo (10030850), a SUTCOR informou os valores em aberto atualizados, sendo R$ 1.981.395,79
referentes ao termo de confissão de dívida considerando o vencimento antecipado de todas as parcelas e R$
42.032,29 de faturas em aberto não englobadas pelo instrumento de confissão, totalizando um débito de R$
2.023.428,08. Informa-se que, considerando a natureza dos débitos, será necessário o ingresso com duas
ações judiciais distintas, sendo uma de execução de título extrajudicial, referente à dívida oriunda da
confissão de dívida e uma ação de cobrança ordinária para as faturas em aberto não englobadas pelo termo.
Matéria encaminhada pelo DIRPRE/SUPJUR para deliberação quanto à rescisão do termo de confissão de
dívida celebrado com a Pennant, em razão do inadimplemento de parcelas, bem como quanto ao ingresso
com ações judiciais para execução do termo e cobrança de faturas em aberto não contempladas no termo.
DELIBERAÇÃO: A DIREXE deliberou pela rescisão do Termo de Confissão de Dívida celebrado com a
empresa Pennant, em razão do inadimplemento de parcelas, e pelo ingresso com ações judiciais para
execução do termo e cobrança de faturas em aberto não contempladas no termo. Subitem 1.14 - Processo
SEI 50905.005402/2024-61. Trata-se da inadimplência da empresa Galáxia Marítima S/A perante a
PortosRio. Considerando as informações constantes do sumário executivo (10030796), o
DIRPRE/SUPJUR encaminha a matéria à DIREXE para que, em juízo de conveniência e oportunidade,
delibere pelo ingresso com ação judicial em face do armador Galáxia Marítima por débitos em aberto junto
à PortosRio, inclusive débitos do período em que estaria representada por agente marítimo, quais sejam,
anteriores a agosto de 2024. Informa-se, ainda, que em consulta à SUPFIN, foram informados os débitos
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em aberto no importe de R$ 359.272,43 (Porto do Rio) e R$ 550.237,27 (Porto de Niterói), totalizando R$
909.509,70. DELIBERAÇÃO: A DIREXE deliberou pelo ingresso com ação judicial em face da empresa
Galáxia Marítima S/A por débitos em aberto, inclusive do período em que estaria representada por agente
marítimo, anterior a agosto de 2024. Item 2. MATÉRIA PARA CONHECIMENTO: Subitem 2.1 -
Processo SEI 50905.002067/2020-15. Fluxo de Caixa e Faturamento da PortosRio (junho/2025) e Contas
a Receber (maio/2025). Matéria encaminhada pela DIRAFI/SUPFIN para conhecimento do Colegiado, com
posterior envio ao CONFIS e CONSAD. MANIFESTAÇÃO: A DIREXE tomou conhecimento das
informações encaminhadas e determinou o seu encaminhamento ao CONFIS e CONSAD. Item 3 -
EXTRAPAUTA: Subitem 3.1 – Processo SEI 50905.002494/2025-16. Diante do encerramento do
Contrato de Transição nº 9/2025, sem a possibilidade de prorrogação, conforme previsto em sua Cláusula
Nona, faz-se necessário a celebração de um novo contrato de transição, considerando-se o andamento atual
do processo conduzido pela SNP para a licitação da área, conforme exposto no sumário executivo (sei
10034247). Informa-se, ainda, que a SUPJUR recomenda que a situação financeira da empresa deve ser
levada ao conhecimento da DIREXE para sopesar o exposto pela GERCOT (sei 9839943) ao deliberar
sobre a contratação. Parecer 21 GERARE (sei 10001558). Termo de Atendimento às Recomendações
Jurídicas (sei 10032691). Minuta de Contrato de Transição com valor atualizado (sei 10030281).
Considerando as informações constantes do sumário executivo (sei 10034247), o DIRNES/SUPDEN
encaminha a matéria para deliberação do Colegiado. DELIBERAÇÃO: A DIREXE aprovou a celebração
do 7º Contrato de Transição com a Ultracargo Logística S.A., conforme minuta (sei 10030281) e
determinou o encaminhamento do processo ao Conselho de Administração para conhecimento. Subitem
3.2 – Processo SEI 50905.002493/2025-63. Conforme exposto no sumário executivo (sei 10034245),
diante do encerramento do Contrato de Transição nº 08/2025 em 04/08/2025, objeto do processo nº
50905.006526/2024-63, sem a possibilidade de prorrogação, conforme previsto em sua Cláusula Décima,
faz-se necessária a celebração de um novo contrato. Parecer GERARE 19 (sei 9989565); Minuta de
Contrato de Transição (10º ciclo) com valor atualizado (sei 10001267); Termo de Atendimento às
Recomendações Jurídicas (sei 10001264). Considerando as informações constantes do sumário executivo
(sei 10034245), o DIRNES/SUPDEN encaminha a matéria para deliberação do Colegiado.
DELIBERAÇÃO: A DIREXE aprovou a celebração do 10º Contrato de Transição com a Petróleo
Brasileiro S.A. – Petrobrás, conforme minuta constante do documento sei 10001267, e determinou o
encaminhamento do processo ao Conselho de Administração para conhecimento. ENCERRAMENTO
DOS TRABALHOS. Como nada mais houvesse a ser dito, o Presidente deu por encerrada esta reunião às
dezessete horas e dez minutos, tendo sido lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, segue
assinada por todos os Diretores participantes.

 
 

(assinado eletronicamente)
FLAVIO VIEIRA DA SILVA

Diretor-Presidente

 

(assinado eletronicamente)
FRANCISCO LEITE MARTINS NETO

Diretor de Negócios e Sustentabilidade

Diretor de Gestão Portuária Substituto

 

(assinado eletronicamente)
FERNANDO MEIRA JUNIOR
Diretor Administrativo-Financeiro

 

(assinado eletronicamente)
JULIANA RODRIGUES FONSECA
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Supervisora de Órgãos Colegiados

Documento assinado eletronicamente por Francisco Leite Martins Neto , Diretor de Negócios e
Sustentabilidade, em 06/08/2025, às 19:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Meira Júnior, Diretor Administrativo
Financeiro, em 07/08/2025, às 09:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Flavio Vieira da Silva , Diretor Presidente, em 07/08/2025,
às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº
446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Rodrigues Fonseca, Supervisor, em 27/08/2025, às
17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015
do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 10093393 e o código CRC 9E9E6750.
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